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Resumo
O lazer, quando pensado para 

pessoas com mobilidade reduzida 
deve considerar suas características 

e necessidades, para garantir seus 
direitos estabelecidos na declaração de 
direitos humanos de 1999. O objetivo 

da pesquisa consistiu em investigar a 
participação em locais de lazer sob a 
óptica de indivíduos com mobilidade 

reduzida secundária a lesão neurológica. 
A metodologia foi o corte transversal 

realizado em locais especializados 
em prestar serviço de fisioterapia 

neurológica. Os dados foram obtidos 
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Abstract
The leisure, when thought for people 
with reduced mobility it must con-
sider its characteristics and needs  to 
ensure its rights established in the 
declaration of human rights of 1999. 
The objective of the research was to 
investigate the involvement in places 
of entertainment in terms of individu-
als with reduced mobility secondary 
to neurological injury. The meth-
odology was a transversal cut in 
specialized services in neurological 
physiotherapy. The data had been 
gotten through the questionnaire 
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através da aplicação de questionário, 
categorizados, apresentados em 

percentuais e analisados à luz de 
referenciais teóricos atuais. Estes 

demonstraram que os indivíduos com 
mobilidade reduzida pouco freqüentam 

locais de lazer e quando esta prática 
ocorre os locais mais visitados são 

aqueles que oferecem diversão gratuita. 
Palavras-chave: Lazer; Lesão 

neurológica; Mobilidade reduzida. 

application, categorized, presented 
in percentages and analyzed in ac-
cordance with the current references. 
These results had evidenced that the 
individuals with reduced mobility 
frequent the leisure places little  and 
when this practical exists the visited 
places more is those that offer free 
entertainment
Keywords: Leisure; Neurological 
injury; Reduced mobility.

Introdução

O termo “deficiência” é 
determinado por representações 
sócio-culturais de cada comunida-
de em diferentes épocas históricas 
e pelo nível de desenvolvimento 
científico, político, ético e econômi-
co dessa sociedade. Os designados 
“deficientes” sempre foram vistos 
com rejeição, preconceito e exclu-
são social. (SILVA, 2006).

Segundo o Decreto Federal 
n0 914/93, o indivíduo com defici-
ência é aquele “que apresenta, em 
caráter permanente, perdas, anorma-
lidades, anomalia de sua estrutura 
função psicológica, fisiológica ou 
anatômica, que gerem incapacidade 
para o desempenho de atividades, 
dentro do padrão considerado nor-
mal para o ser humano”.

Fatores históricos retratam o pre-
conceito como as crenças antigas 

associavam a luz a fatos ilumina-
dos e situações favoráveis, já a 
ausência da luz, as trevas, tudo 
que era mal e que houvesse algo 
a temer.  Nas passagens históricas 
os deficientes foram vistos de di-
ferentes formas, conforme a épo-
ca inserida, hábitos, costumes e 
crendices. (SILVA, 2006).

Em épocas remotas se dirigiam 
aos deficientes como incapazes, 
indivíduos nos quais não pode-
riam ser dotados de nenhuma 
habilidade. Desta forma, eram 
sempre discriminados e exclu-
ídos do ambiente social, seja 
qual fosse à faixa etária e classe 
social. (OLIVEIRA, 2004). 

A modificação do quadro de 
menosprezo em que os deficien-
tes foram submetidos durante 
épocas teve início no mercan-
tilismo, capitalismo e sistema 
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feudal devido a descobertas na 
área médica. A questão da aces-
sibilidade é um fator estrutural 
de desenvolvimento do país, já 
que deve ser atribuído a todos 
de maneira igual o direito de ir 
e vir, de ter acesso à informação 
e à comunicação, são elemen-
tos dos direitos humanos e da 
cidadania. Se torna necessário 
desta forma adequar o ambiente 
coletivo ás necessidades apre-
sentadas pela população, não 
esquecer que uma parcela desta 
necessitam de soluções espe-
ciais para lhes garantir autono-
mia e segurança. (CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA, 2006).

Muitos consideram que a pala-
vra “deficiente” tem um signifi-
cado muito forte, carregado de 
valores e supõe que a pessoa 
deficiente não é capaz; e, sendo 
assim, então é preguiçosa, in-
competente e sem inteligência. 
A ênfase recai no que falta, na 
limitação, no “defeito”, geran-
do sentimento de desprezo, in-
diferença, chacota, piedade ou 
pena. (MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO, 2000, p.1).

 “O desenho universal surgiu 
como conceito de utilizar for-
mas de transposição de obstá-

culos ou barreiras que atendam 
a todas as pessoas com possibi-
lidade de locomoção não espe-
cífica”. (NOGUEIRA, 2007).

O termo inclusão tem sua ori-
gem da palavra integração, mas 
não seria o mais adequado, pois 
inclusão não é somente um fa-
tor de inserir alguém em um 
grupo e sim, acolher de forma 
importante e traduzir este ele-
mento como parte da socieda-
de. (CRUZ; BARRETO 2003). 

Os indivíduos com deficiência 
ainda são excluídos da socieda-
de, mas não de maneira evidente 
e sim devido às barreiras arqui-
tetônicas normalmente encon-
tradas, interferindo no direito de 
livre acesso e inclusão social prin-
cipalmente no lazer. A definição 
de lazer é dita como o conjunto 
de ações escolhidas pelo sujeito 
para diversão, recreação e entre-
tenimento, num processo pessoal 
de desenvolvimento. (ALMEIDA; 
GUTIERREZ, 2002).

As cidades, edifícios, logra-
douros públicos e meios de 
transporte foram e continuam 
sendo projetados para os cida-
dãos fisicamente perfeitos, sem 
a preocupação de integrar e 
proporcionar facilidades àque-
la parcela da população que 
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apresenta deficiência, física ou 
visual.  (MELO, 1991, p.131).

Estudos nos anos 80 indicam 
que o lazer e a recreação são 
fatores importantes no processo 
de reabilitação e que pessoas 
bem sucedidas no trabalho ti-
nham antes desenvolvido habi-
lidades de lazer. Estes estudos 
parecem concluir que a prática 
do lazer de variados tipos pode 
melhorar o desempenho numa 
ampla gama de áreas, tais como 
a saúde, a resistência física, a 
motivação e a auto-imagem. 
(CRUZ; BARRETO, 2002).

Desta forma é de grande 
valia analisar a participação em 
locais de lazer de indivíduos em 
condição de “se movimentar com 
dificuldade e insegurança, usando 
ou não aparelhos ortopédicos ou 
próteses, incluindo-se idosos”, o 
que é caracterizado como mobilida-
de reduzida segundo a ABNT NBR 
10984-3:1996 (1998). Uma vez que 
se torna indispensável à integração 
social desta população e este fator 
exerce influência na reabilitação.

Material e métodos

O estudo se trata de um 
corte transversal que foi realizado 

em locais especializados em pres-
tar serviço de fisioterapia neuroló-
gica, tais como: Instituto Bahiano 
de Reabilitação (IBR), Hospital 
Santo Antônio e um grupo de re-
abilitação neurológica domiciliar, 
no período de junho e julho de 
2008. A amostra foi selecionada 
por conveniência e teve como cri-
térios de inclusão indivíduos com 
mobilidade reduzida decorrente de 
lesão neurológica, com faixa etária 
acima de 18 anos e com critério de 
exclusão os indivíduos com déficit 
cognitivo, não podendo responder 
o questionário. 

Foi aplicado à amostra 
selecionada um questionário semi-
estruturado previamente elabora-
do pelos autores. O questionário 
semi-estruturado foi composto 
de sete perguntas a respeito dos 
dados pessoais do participante 
tais como: local da aplicação que 
realizava a reabilitação, patologia 
de base, uso órtese, idade, sexo, 
raça e estado civil, questões estas 
subjetivas, porém com respostas 
breves que se referem a óptica 
destes em relação a locais de lazer 
em Salvador-BA. Antes do momen-
to de aplicação dos questionários 
foi realizado um treinamento dos 
profissionais que aplicaram estes e 
posteriormente foi feito um estudo 
o piloto.
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Todos participantes foram 
informados dos objetivos desta 
pesquisa e assinaram o termo de 
consentimento livre e esclareci-
do, garantindo os aspectos éticos 
previstos na portaria 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde do 
Ministério da Saúde. Esse estudo 
foi submetido no comitê de ética 
do Hospital Santo Antônio e no 
Instituto Bahiano de Reabilitação 
(IBR), a fim de seguir o tramite 
normal para a pesquisa.  O ter-
mo de consentimento constava 
os objetivos e a observação que 
a pesquisa é sem fins lucrativos, 
onde foi exposta a importância da 
participação por ser de grande valia 
para o desempenho profissional 
e a reabilitação neurológica com 
a finalidade de uma participação 
efetiva neste processo.

As respostas obtidas após 
a aplicação dos questionários 
foram categorizadas da seguinte 
forma: relacionadas à ausência ou 
pouca adaptação do espaço físico 
foram descritas como acessibilida-
de deficitária, quando relatavam 
a carência de uma companhia foi 
agrupado em ausência de acompa-
nhante, discurso relatando gastos 
ou pouco dinheiro foram agrupa-
dos em problemas de ordem finan-
ceira, a dificuldade de chegar até 
o local por conta de ausência ou 

pouco transporte acessível foram 
caracterizados como carência de 
transporte adaptado, seguido de 
impedimento devido à religião, 
gostar ou não do local e por fim 
alguns expressavam temer atos de 
violência em locais públicos, os 
quais foram categorizados respecti-
vamente como: religião não permi-
te, simpatizar com o local e teme a 
segurança deste. Em seguida para a 
observação dos resultados foi feita 
uma análise descritiva, através dos 
cálculos de percentagem realiza-
dos no Excel 2003.
 
Resultados e discussão 

O estudo foi composto 
por uma amostra de 50 pacientes 
com mobilidade reduzida devido 
à lesão neurológica. Deste tive-
ram como patologia de base mais 
representativa Doença Vascular En-
cefálica com 70% (35 pacientes), o 
que se aproxima da literatura como 
citado por Ryerson (2004) onde 
refere que a ocorrência de Doença 
Vascular Encefálica é a maior cau-
sa de incapacidade neurológica, 
com dois em cada mil indivíduos 
(Tabela1).
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Patologia Ocorrência (%)

Doença Vascular Encefálica
Trauma Raqui-medular

HTLVI
Trauma crânio encefálico

Poliomielite
Mielite

Parkinson
Esclerose Múltipla

Esclerose Lateral Miotrófica

70%
10%
8%
2%
2%
2%
2%
2%
2%

Total 100%

 Fonte: Pesquisa de Campo

Em seguida foram questionados aspectos relacionados à partici-
pação em locais de lazer, como: cinema e teatros, praças, praias e igrejas, 
a freqüência ou não nestes locais e no caso da resposta que não era fre-
qüentado o que impedia.

Pode se observar que locais tais como praia, praça e igreja que 
são locais que a presença é gratuita representam maior percentagem de 
freqüentadores, ao contrário de cinemas e teatros. (Tabela 2)

Tabela 1: Patologia de base e ocorrência
Salvador-BA, junho/julho, 2008.

Tabela 2: Freqüência em locais de lazer.
Salvador-BA, junho/julho, 2008.

Locais de 
Lazer

Cinema e
Teatro

Praia Praça Igreja

Freqüenta 14% 28% 32% 48%

Não 
freqüenta 

86% 72% 68% 52%

Total 100% 100% 100% 100%

Fonte: Pesquisa de Campo 
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O fato de a igreja ser o lo-
cal de lazer mais freqüentado pode 
estar relacionado há crença que esta 
população já tem ou busca após 
uma doença. Alguns estudos suge-
rem que a doença pode mobilizar 
a procura de ajuda pela religião por 
causa da difusão que existe da cura 
religiosa no Brasil. (REDKO, 1997). 
Quando questionado em relação às 
praias foi mencionado por alguns 
participantes que a religião não 
permitia tal prática.

Segundo Menicucci 2006, 
a constituição Brasileira, no seu ar-
tigo sexto, define o lazer como um 
dos direitos sociais junto a outros 
direitos, como educação, a saúde o 
trabalho, a moradia, a segurança, a 
previdência social. O poder público 
incentivará o lazer, como forma 
de promoção social. No entanto 
os resultados apresentados vão de 
encontro a que preconiza a lei.

Ribeiro et al. 2007 um es-
tudo descritivo foram verificados lo-
cais de lazer mais freqüentados em 
Salvador: teatros, cinemas, parques 
e praias. Foram avaliados, por meio 
de uma ficha de avaliação com-
posta de 14 itens de acordo com 
a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT, 2004)- pela norma 
NBR 9050/94 de Acessibilidade 
a Edificação, Mobiliário, Espaços 
e Equipamentos Urbanos. Através 
da análise dos resultados obtidos 
nesse estudo, permite-se concluir 

que os ambientes de lazer avaliados 
na Cidade de Salvador, apresentam 
oportunidades de melhoria na maio-
ria dos itens avaliados com relação 
à ABNT.

Este estudo foi muito im-
portante, pois avaliou com base nos 
aspectos abordados na ABNT, onde 
observou à dificuldade encontrada 
pelos indivíduos com mobilidade 
reduzida nos ambientes destinados 
ao lazer em Salvado-BA. Desta for-
ma este corrobora com os resultados 
verificados no presente estudo, 
porém o que difere é a perspectiva 
abordada uma vez que Ribeiro et al 
2007 tem a abordagem com foco no 
ambiente e já o presente estudo a 
óptica do indivíduo. Desta maneira 
é possível verificar aspetos interes-
santes, pois o que seria esperado é 
que os locais mais adaptados como 
encontrado em Ribeito et al. 2007 
fossem os mais freqüentados pelos 
pacientes, mas não foi isso o en-
contrado no presente estudo. neste 
foi observado que seriam os mais 
adaptados foram os menos freqüen-
tados. O que pode estar relacionado 
com os recursos financeiros que esta 
amostra estudada carece.

Foi questionado aos in-
divíduos o motivo pelo qual não 
freqüentavam locais de lazer e 
aos que freqüentavam se achavam 
adaptados para a população que 
carece de auxílios para sua mobili-
dade (Tabela 3).
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Locais de 
lazer

Cinema e
Teatro

Praia Praça Igreja

Acessibilidade 
deficitária

18,60% 47,22% 38,24% 38,46%

Ausência de 
acompanhante

11,63% 8,33% 8,82% 7,69%

Problemas de 
ordem financeira

13,95% 2,78% 2,94% 0%

Carência de 
transporte 
adaptado

32,56% 27,78% 32,35% 34,62%

Não simpatizar 
com o local

20,93% 0% 0% 11,54%

Religião não 
permite

2,33%
0% 0% 0%

Motivação 
reduzida após 

patologia
0% 13,89% 14,71% 7,69%

Teme a 
segurança do 

local
0% 0% 2,94% 0%

Total 100% 100% 100% 100%

Fonte: Pesquisa de Campo realizada em junho/ julho de 2008.

Tabela 3: Participação em locais de lazer sob a óptica de indiví-
duos com mobilidade reduzida secundária a lesão neurológica.
Salvador-BA, junho/julho, 2008.

É possível verificar que os 
aspectos que mais interferem em esses 
indivíduos, com mobilidade reduzida, 
não freqüentarem locais de lazer na 

cidade de Salvador são: adaptação 
deficitária, ausência de acompanhan-
te, problemas de ordem financeira e 
carência de transporte adequado. 
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“ O transporte não é apenas uti-
lizado para o deslocamento e 
para ao trabalho, mas ao lazer, 
às atividades de tratamento mé-
dico, dentre outros, a garantia 
da autonomia e independência, 
dessa forma a liberdade de ir e 
vir ao qualquer lugar que se de-
seje e a qualquer hora.”. (LIMA; 
V, ARRUDA; F, GUERRA; K, 
2006, p. 03).

O que pode ser verificado 
é que as práticas sócio-educativas e 
as leis que as apóiam não têm si ex-
pressado nos resultados coletados, 
principalmente no que diz respeito 
aos discursos dos indivíduos com 
mobilidade reduzida.

A prática do lazer colabo-
ra e pode ser utilizado como um 
auxiliar na terapia dos indivíduos 
com mobilidade reduzida tanto na 
motivação quanto a interação com 
o meio através de vários estímulos 
e experiências. É sabido que o 
lazer faz parte das necessidades 
individuais e sociais participando 
na motivação desses indivíduos. 
(RIBEIRO, 2003) essa motivação e 
experiência de atividades passadas 
atuam de forma importante na neu-
roplasticidade e no controle motor 
favorecendo a recuperação desses 
indivíduos. (UMPHERD, 2004). 
Logo é indispensável que profissio-
nais da área de reabilitação neuro-
lógica estejam cientes, engajados 

e atualizados sempre em relação a 
estes fatores.

Conclusão

Durante a discussão dos 
dados foi possível observar a ca-
rência de estudos nesta área de 
pesquisa. Com base nos resultados 
pode-se observar que aspectos 
como: adaptação inadequada, au-
sência de acompanhante, proble-
mas de ordem financeira e a infra-
estrutura deficitária de transportes 
são diretamente relacionado com 
a participação em locais de lazer 
sob a óptica de indivíduos com 
mobilidade reduzida secundária a 
lesão neurológica. Além disso, é 
possível observar que ambientes 
como praia, praça e igreja que são 
locais que a presença é gratuita 
representam maior percentagem 
de freqüentadores, ao contrário de 
cinemas e teatros. o que sugere a 
grande influência do poder aquisiti-
vo na participação desses pacientes 
em alguns locais de lazer. Isso é 
reforçado quando observado que 
os locais mais adaptados na visão 
dos pacientes não eram os mais 
freqüentados. 

Os dados obtidos neste 
estudo possibilita a reflexão de 
políticas para auxiliar a adaptação 
de locais não pagos e implementar 
outras formas de estímulo ao acesso 
de locais pagos como acesso gratuito 
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ou com desconto para deficientes 
físicos, a fim de contemplar o que a 
constituição brasileira fala.É notável 
a necessidade de novos estudos em 
relação a participação em locais de 
lazer neste âmbito. 
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